
 
 

 

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 32.603 - SP (2016/0246477-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AURINDA ARAUJO CAIRES DE MATTOS 
ADVOGADO : DOMINGOS ANTÔNIO CIARLARIELLO E OUTRO(S) - 

SP062768 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido. 
2. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada". 
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 23 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão que negou seguimento à reclamação apresentada.

Nas razões do agravo, a recorrente reitera os fundamentos apresentados 

na petição inicial. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo interno não 

merece ser conhecido.

A reclamação teve seu seguimento negado em razão da inexistência de 

ofensa à autoridade do STJ. 

Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 cabe à parte agravante, na 

petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

Incide na espécie o  óbice da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1.  A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182  
do  STJ, o agravo interno deve infirmar todos os fundamentos da decisão 
atacada, sob pena de não ser conhecido.
2. Hipótese em que o recorrente, em  flagrante desrespeito ao principio da 
dialeticidade, deixou de impugnar especificamente o fundamento da 
decisão agravada  no  sentido de que, à luz da jurisprudência desta  
Corte, a indisponibidade de bens pode ser decretada sem a  notificação  
prévia do réu em ação de improbidade administrativa.
3.  Se  a  decisão  objurgada  está fundamentada no sentido de que o 
acórdão  recorrido destoa do atual entendimento desta Corte Superior 
sobre a matéria, deveria a parte irresignada demonstrar a existência de  
posicionamento jurisprudencial diverso, apto  a  garantir  a manutenção da 
orientação adotada pelo Tribunal a quo. Precedente.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 661.265/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2016/0246477-9 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    32.603 / SP

Número Origem: 200461000111254

PAUTA: 23/11/2016 JULGADO: 23/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : AURINDA ARAUJO CAIRES DE MATTOS 
ADVOGADO : DOMINGOS ANTÔNIO CIARLARIELLO E OUTRO(S) - SP062768 
RECLAMADO : MINISTRO RELATOR DO ARESP NR 420277 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Ex-combatentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AURINDA ARAUJO CAIRES DE MATTOS 
ADVOGADO : DOMINGOS ANTÔNIO CIARLARIELLO E OUTRO(S) - SP062768 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1558172 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  4 de 4


